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Estado da Paraíba 
Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano
NÚCLEO DE REDAÇÃO DE ATAS 

Ata da 71ª Sessão Ordinária da 4ª Sessão Legislativa da 18ª Legislatura da Câmara Municipal de João Pessoa. Sessão realizada de forma híbrida, no Plenário da CMJP, aos 19 dias do mês de novembro do ano de 2024.
Composição da mesa na abertura dos trabalhos
Presidente
Vereador Valdir José Dowsley – Dinho (PSD)
Primeiro-Secretário
Vereador Marcílio Pedro Siqueira Ferreira – Marcílio do HBE (REPUBLICANOS)

Lista de vereadores presentes em plenário
Vereador Carlos Henrique da Costa Santos – Carlão Pelo Bem (PL)
Vereador João Bosco dos Santos Filho – Bosquinho (PV)
Vereador José Freire da Costa – Zezinho Botafogo (PSB)
Vereador Antônio Luiz de Lima Filho – Toinho Pé de Aço (REPUBLICANOS)
Vereador Bruno Farias de Paiva (AVANTE)
Vereador Carlos Gustavo Gomes de Oliveira – Guga (PP)
Vereador Durval Ferreira da Silva Filho (PL)
Vereadora Eliza Virgínia de Souza Fernandes (PP)
Vereador Emannuel Bezerra dos Santos – Emano Santos (PV)
Vereador Francisco Henrique da Silva – Chico do Sindicato (AVANTE)
Vereador Junio Leandro Azevedo de Macedo – Junio Leandro Agente de Saúde (PDT)
Vereador Luís Flávio Medeiros Paiva – Dr. Luís Flávio (AVANTE)
Vereador Marcos Alexandre de Oliveira Lima Sobreira – Coronel Sobreira (NOVO)
Vereador Marmuthe de Souza Cavalcanti (REPUBLICANOS)
Vereador Paulo Tarcísio Pessoa Jardim (PP)
Vereador Renato Martins Leitão – (AVANTE)
Vereador Thiago Nóbrega de Lucena (DEMOCRACIA CRISTÃ)

Ausentes com justificativa: Vereadores José Luiz Pereira Gonçalves – Bispo José Luiz (SOLIDARIEDADE), Fernando Paulo Carrilho Milanez Neto (MDB), Odon Bezerra Cavalcanti Sobrinho (PSB) e Marcos Bandeira Pequeno (AVANTE).
Ausentes: Vereadores Ives Rocha Leitão – Mikika Leitão (REPUBLICANOS), João Carvalho da Costa Sobrinho – João Corujinha (PP), Marcos Henriques e Silva (PT) e Ronivon Ramalho Diniz – Mangueira (PP).
ABERTURA
Às 10h02, o Sr. Presidente disse: “Sob a proteção de Deus, em nome do povo pessoense, declaro abertos os trabalhos desta sessão ordinária”. 
1 PEQUENO EXPEDIENTE 
O Sr. Presidente colocou em votação a ata da 70ª Sessão Ordinária, solicitada a dispensa de sua leitura, tendo em vista estar disponível no SAPL. Havendo consenso do Plenário, a ata foi considerada lida e aprovada. Em seguida, o Sr. Primeiro-Secretário procedeu à leitura dos documentos do expediente em mesa*.
Memorando nº 20/2024 – Autoria: GVBJL
Assunto: Justifica ausência do vereador Bispo José Luiz nesta sessão.
Memorando nº 22/2024 – Autoria: GVFM
Assunto: Justifica ausência do vereador Fernando Milanez Neto nesta sessão.
Requerimento s/nº/2024 – Autoria: GVOB
Assunto: Justifica ausência do vereador Odon Bezerra nesta sessão.
Justificativa Oral – Autoria: GVMB
Assunto: Justifica ausência do vereador Marcos Bandeira nesta sessão.
1.1 Discussão e votação de requerimentos, ofícios e indicações (**)
Aprovados os requerimentos, os ofícios e as indicações que constam na pauta do Setor do Expediente (SAPL). Conforme artigo 89, § 2º do Regimento Interno, foram retirados da pauta de votação os requerimentos, ofícios e indicações dos vereadores ausentes na sessão.
1.1.1 Discussão das indicações em destaque
Não houve.
1.1.2 Discussão dos requerimentos em destaque
Não houve. 
1.2 Comentários
O Presidente, Sr. vereador Valdir Dowsley - Dinho, disse: “No dia de ontem, eu tive uma vitória da Justiça do TRE, e não poderia deixar algumas palavras aqui, até em compromisso com meus amigos, com o parlamento, aos funcionários desta Casa, a todos que fazem a Casa de Napoleão Laureano. Depois de toda a tempestade, vem à luz, a calmaria. A decisão de ontem, no TRE, foi importante porque fez justiça. Eu confio e confiava na justiça, valores democráticos, na solidez das nossas instituições. Tudo o que aconteceu me deixou mais forte para enfrentar os reais problemas do dia a dia, a quem mais importa: o povo de João Pessoa. Na pandemia, quando muitos amigos e parentes morriam, saímos para as ruas, todos os vereadores, projetando mensagem nos prédios, alertando as pessoas para cuidados necessários. Fizemos campanha, ajudamos com a testagem, inclusive aqui, nessa Casa, convocando as pessoas para a vacinação. Abrimos esta Casa para virar um ponto de vacinação da Secretaria de Saúde, ajudando, também, o povo da nossa cidade. A briga e a revitalização do Centro Histórico, votamos projetos importantes, inclusive, como o Plano Diretor, Lei de Uso do Solo, e demos conhecimento à população sobre os seus direitos, que não era votado, há muitos anos, aqui, nesta Casa. Além do mais, o processo, também, de emendas impositivas, que conseguimos adequar igual ao Parlamento da Câmara Federal, que foi uma conquista dessa Casa. Acho que foi bastante importante a gente fazer esse instrumento de importância à população na parte administrativa e, também, na parte de executiva. Arrumamos a casa, saneamos as contas e isso tornou possível a construção de uma nova sede, ainda em obras que, em breve, estaremos entregando um prédio novo. Mas quando eu digo que saneamos as contas é que hoje, no dia 19 de novembro, iremos, véspera de um feriado, pagar os salários em dias de todos os servidores nesta Casa – essa notícia eu queria compartilhar – e estamos antecipando, também, o 13º para pagamento no dia 5 de dezembro. Isso é comprometimento com as contas públicas, com a Casa de Napoleão Laureano e todos os servidores. Estamos prontos, portanto, para dar a resposta que a população espera. Também, nos próximos quatro anos, vocês podem contar comigo e, pronto, meus amigos, eu digo: estarei sempre à disposição de todos vocês, quem orava e quem torcia pela lisura do meu processo que, mais uma vez, por unanimidade, o TRE me deu outra vitória. João Pessoa caminha para chegar a 1 milhão de habitantes e isso exigirá muito de todos nós, vereadores. E esse chamado, eu digo e repito: estamos prontos, querendo e preparados. Tenham todos um bom dia, uma boa sessão e, com a fé de Deus, iremos caminhar por uma João Pessoa melhor. Muito obrigado”.
O Sr. vereador Renato Martins disse: “Gostaria de começar a minha fala continuando a fala de V. Ex.ª. Eu pude testemunhar há alguns meses, na solenidade de entrega da medalha ao Lourenço de Serpa, os avanços da gestão de V.Ex.ª como presidente dessa Casa. A gente tem que analisar o homem público pelos seus feitos, pela sua realização. V. Ex.ª, como o presidente dessa Casa, tanto do ponto de vista físico/estrutural, como também do ponto de vista do comando da Casa, do funcionamento, da garantia do bom debate, V.Ex.ª está de parabéns, é nota 10. Deixa a sua presidência, se reeleito for ou não, não componho esse debate, porque não estarei aqui para votar, porque se estivesse votaria na reeleição de V.Ex.ª, você deixa uma sede moderna, deixa o encaminhamento de uma área de ação social e de lazer para os servidores e que também vai servir à sociedade, porque a partir do momento que você tem um novo espaço de socialização na cidade de João Pessoa, nada impede que você possa servir sindicatos, esportistas, atletas, crianças de escolas públicas, mães e pais que às vezes precisam de uma alternativa de lazer e a Câmara Municipal agora tem esse espaço, além de uma sede moderna, à altura de João Pessoa no século 21.  A gente precisa de uma câmara municipal à altura de ser a capital que hoje é o 3º ponto turístico mais procurado do país. Nós moramos na cidade. que todo mundo quer visitar e quem visita, muitos querem ficar. Eu, inclusive, faço parte de um desses. V.Ex.ª está de parabéns, tem da minha parte o respeito e digo de maneira clara que V.Ex.ª ao anunciar as contas em dia desta Casa, também comprova lisura. Todo mundo sabe que é muito difícil quando você tem uma gestão baseada em oportunismo contratual, você fazer face aos compromissos ordinários. V.Ex.ª ao pagar em dia, ao pagar antecipado, aliás, prova que tem uma conduta proba, proativa e de realização. Parabéns, V.Ex.ª, lamento não poder votar em você no dia 1º de Janeiro, mas desde já deixo a minha torcida. Aquele vereador ou vereadora eleito que quiser um conselho meu, ninguém é melhor do que o vereador Dinho  para continuar avançando à frente dessa Casa e da representação das inspirações da cidade de João Pessoa. Gostaria de concluir minha fala, defendendo na luta que eu considero a principal desses tempos, que é a desprecarização da vida, lutar pelos ambulantes, pelos empreendedores informais de nossa cidade. Nós precisamos construir uma comissão, essa Casa tem que construir uma comissão junto com a sociedade civil organizada em defesa dos ambulantes. Essa Casa precisa constituir uma comissão, convocar os empreendedores informais, os ambulantes, e debater permanentemente, não é só naqueles momentos de crise, naquele momento onde aparece um projeto ou naquele momento onde há uma intervenção da SEDURB, não. Antes disso, acompanhar os pontos mais usuais dos ambulantes, entrar em contato com o comércio informal, porque é preciso esse diálogo, e, na medida do possível, gerar soluções conciliadoras. Na medida do possível, encontrar alternativas a partir de um investimento importante do poder público, mas também da participação da iniciativa privada e da compreensão da situação de vida dos ambulantes. Por isso que nós apresentamos uma lei que institui a comissão permanente de debate sobre a situação dos ambulantes do comércio informal em nossa cidade, para que a gente seja proativa e antecipe os problemas gerando solução, porque essa é a tarefa mais importante da política: gerar soluções”.
O Sr. vereador Guga disse: “Bom dia, vereadores, bom dia TV Câmara e a todas as pessoas na galeria. Venho aqui, hoje, falar sobre um projeto que vai ser implementada a leitura aqui na Câmara, a respeito, vereador Renato Martins, de uma plataforma de animais perdidos no município de João Pessoa. A gente vê que muitos tutores têm essa dificuldade de quando seu animal é perdido no nosso município de não ter uma plataforma para que ele possa colocar o seu animal, a raça, qual o endereço para que alguém que tenha visto esse animal, ou alguém que tenha achado esse animal possa dar o direcionamento para aquele tutor. Às vezes o animal é perdido, a gente acha, mas não tem como a gente se informar quem é o dono daquele animal. Então, quando a gente abre essa plataforma, a gente vai ter na palma da mão, dentro da Diretoria do Bem-Estar Animal, a foto do seu animal, o nome do seu tutor, o endereço da sua casa, e aí fica mais fácil de divulgar naquela plataforma o seu animal quando for perdido. E também para a pessoa que achar o animal é muito mais fácil saber aonde vai divulgar o animal e saber quem é o seu tutor. Então peço para que possam se acostar a esse projeto, é um projeto de grande relevância para a nossa cidade para que a gente possa aprovar esse projeto e o prefeito, se Deus permitir, poder sancionar, e assim a gente coloca mais uma plataforma, mais um meio de comunicação para a gente ajudar os animais em nossa cidade. Também quero parabenizar o Presidente Dinho da sua vitória de ontem, a gente sabe da sua lisura, a gente sabe do trabalho que você vem desempenhando à frente da Câmara Municipal de João Pessoa e dizer que Deus, cada dia mais, lhe abençoe”.
O Sr. vereador Marcílio do HBE disse: “O que me traz hoje aqui, é para falar sobre os Jogos da Juventude que estão sendo realizados em João Pessoa. Primeiro, eu gostaria de parabenizar o Governo do Estado pela iniciativa de apoiar o esporte, como o Governador João Azevedo vem apoiando em todos os segmentos, esporte indoor, esporte de praia, mas também eu queria levantar uma crítica ao Comitê Olímpico Brasileiro quando ele descarta o futebol de salão, o futsal dos Jogos da Juventude. O futebol de salão é o esporte originalmente criado pelo Brasil e aí vem há anos brigando pela política do esporte para que seja um esporte olímpico. E a grande iniciativa que o COB toma é nos seus Jogos da Juventude, jogos escolares, aonde é o esporte mais praticado em todas as escolas do Brasil, e aí ele descarta esse esporte como uma forma de desculpa de dizer que não é olímpico. Mas como é que ele vai ser olímpico se ele não vem sendo praticado em um dos maiores eventos escolares do Brasil, que é justamente os Jogos da Juventude. Aí o COB, para mim, comete um grande equívoco, sem contar do prejuízo aos profissionais, professores de Educação Física, que se habilitam a serem treinadores de futsal nas escolas, nos clubes, para representar, para jogar, para educar a criança, para socializar, porque nós sabemos que o futebol é um dos esportes que mais socializa no Brasil, é o que mais leva o futuro da criança a ser aquele arrime de família, a levar com ele todo aquele dom e, posteriormente, chegar ao futebol de campo. Mas eu quero fazer essa crítica em nome de todos os salonistas do Brasil que ligam para o vereador pedindo para falar, pedindo para ser essa voz, e que essa voz chegue lá em cima, chegue na Câmara de Deputados, chegue no Senado, que pressione o COB a respeitar o esporte original, criado pelo Brasil, e que seja esporte disputado nos Jogos da Juventude, um dos esportes mais praticados nas escolas do Brasil. Então como é que pode fazer isso? Então quero aqui fazer essa crítica, dentro deste parabéns que estou dando ao Governo do Estado pela grande iniciativa de trazer esses jogos para João Pessoa, de nos tornar a capital brasileira dos Jogos da Juventude. Como também parabenizar a Confederação Brasileira do Desporto Escolar pela iniciativa de criar um campeonato escolar brasileiro nessa idade para que possa suprir essa deficiência. Então parabenizo também a CBDE, em nome do Presidente Antônio Hora, pela grande iniciativa de realizar esse campeonato brasileiro. E fica aqui o meu protesto e a defesa dos profissionais e professores de Educação Física que militam no futsal”. 
O Sr. vereador Toinho Pé de Aço disse: “Bom dia Sr. Presidente, bom dia colegas vereadores, bom dia a todos que nos assistem na TV Câmara nesse momento. Hoje, Sr. Presidente, eu quero deixar meus parabéns a todos os conselheiros tutelares de João Pessoa, que fazem esse trabalho que não é fácil, é difícil, um trabalho que trabalha em defesa da criança e do adolescente. Então, essa reflexão eu quero deixar em nome da minha esposa conselheira, Sandra, conselheira tutelar, os parabéns por essa bela honraria e missão. Então, em nome dos conselheiros, parabéns a todos os conselheiros pela data de ontem, muito obrigado, Sr. Presidente, que Deus abençoe a todos”.
O Sr. vereador Thiago Lucena disse: “Vereador Marcílio, antes de entrar no meu assunto, eu queria, vendo V. Ex.ª aqui falar do futsal, lembrei do tempo que eu representei a sua escola, jogando futsal pelo Instituto Menino Jesus, então quero fazer ecoar a sua fala aqui em defesa do futsal, que é um esporte que torço para que seja, logo, logo, um esporte olímpico, para que a gente possa ver o nosso Brasil ganhando como sempre. Eu queria fazer registro aqui, Presidente, de dois votos de aplausos. O primeiro voto de aplausos, hoje, é para Fábio Vasconcelos. Fábio foi goleiro da Seleção Brasileira de Futebol de Cegos. Quero fazer esse voto de aplauso aqui porque hoje, além de técnico, ele foi designado para coordenar o futebol de cego mundialmente falando, no órgão IBSA, que é uma sigla em inglês para a Federação Internacional de Esportes para Cegos. A gente vai ter essa representação de Fábio mundialmente falando, que é uma referência para o futebol de cegos. Hoje, a seleção está aqui em João Pessoa, inclusive treinando lá do Instituto dos Cegos. Então, eu quero fazer esse registro aqui, Fábio, conte com o nosso mandato para desenvolver ainda mais o esporte paralímpico, principalmente aqui na nossa cidade. E também, Presidente, registrar voto de aplauso para a Secretaria de Transparência do município, que no dia de ontem foi divulgado que a Prefeitura ficou em primeiro colocado no Nordeste como a Prefeitura mais transparente, se eu não me engano, segunda no Brasil, e queria aqui fazer esse registro a toda a equipe, mas, em especial, a Lucas Henriques, Diego Fabrício, que sei que são pessoas que lutam muito para que a nossa Prefeitura seja a mais transparente possível”.
O Sr. vereador Carlão Pelo Bem disse: “Queria agradecer, de forma especial, a turma do NPOR que completa o seu jubileu de ouro nos próximos dias, ao qual fui convidado. Homens guerreiros, bravos guerreiros que me fizeram a honra de estar presente na comemoração do jubileu de ouro dessa turma. São esses infantes, esses homens que representam a nossa nação lá fora, num momento de perigo e de risco. Fazer parte do Exército Brasileiro é fazer parte de uma família de homens bravos, de mulheres bravas que, quando o debate não acontece, que quando o diálogo não pode surgir, somente a força e um fuzil podem resolver. E esses homens estão aqui, para defender a nação. É isso que o Exército Brasileiro, as Forças Armadas fazem: defender a nação contra o inimigo iminente, sempre preparados. E eu recebo esses homens no meu gabinete com muita honra e muita alegria. Vou falar do livro que eles publicaram, da canção feita. Homens que têm, dentro de si, valores que são, ainda hoje – e espero que, por muito tempo – sustentados e propagados pela nossa sociedade brasileira, pelo povo de João Pessoa e pela Paraíba. Mas eu quero trazer só mais uma atenção a respeito de um veto da Prefeitura de João Pessoa, sobre danças eróticas nas escolas. Esse projeto de lei, de nossa autoria, proibia essas danças eróticas não porque eu não goste, porque algumas você até escuta, tirando a erotização, mas o projeto de lei foi feito com um só cunho, com uma só intenção: músicas eróticas erotizam nossas crianças, e crianças erotizadas serão adultos erotizados e famílias doentes. E a gente precisa criar uma proteção para essas crianças, para esses jovens. Mostrar para eles valores que são sustentados não na depravação musical, mas, principalmente, na construção de uma sociedade justa, cristã e que se sustente por meio não de ideais que a Anita nos traga, mas que uma sociedade construída, que possa mostrar para as nossas crianças, dentro da escola, que mais importante de que aprender a descer até embaixo, a subir, em balançar a raba, mais importante de que isso é, exatamente, passar matemática, física, química, biologia. É essa construção de conhecimento que vai fazer as crianças jovens. E se quiserem escutar suas músicas erotizadas, que escutem quando estiverem na idade possível. Se têm filmes, hoje, que são para crianças ou para jovens e com suas restrições, porque não as músicas? Porque permitir todo tipo de lixo dentro das escolas? Eu penso que o veto do prefeito foi um veto infeliz, não teve embasamento técnico e, sim, um cunho ideológico, e é por isso que eu vim aqui defender o futuro de nossas crianças. Escola não é para passar música erotizada, escola é para ensinar conhecimento e metodologia científica. É com isso que a gente vai fazer adultos saudáveis, famílias saudáveis e crianças inteligentes”.
1.3 Demais Matérias Legislativas Encaminhadas (**)
Em pauta do SAPL.
1.4 Demais comunicações
Não houve.
2 ORDEM DO DIA (***)
Apreciadas as seguintes matérias:
ITEM 01: VETO TOTAL 184/2024
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 1254/2022, QUE “ASSEGURA PRIORIDADE NA VACINAÇÃO CONTRA PNEUMONIA NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA PARA OS GRUPOS QUE ESPECIFICA”, DE AUTORIA DA VEREADORA FABÍOLA REZENDE.
Parecer: da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa pela MANUTENÇÃO do veto. 
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 15; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 11. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo declarou mantido o veto.
ITEM 02: VETO TOTAL 190/2024
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N.º 631/2021, QUE “DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DA EXPOSIÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES A DANÇAS QUE ALUDAM À SEXUALIDADE PRECOCE NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE JOÃO PESSOA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, DE AUTORIA DO VEREADOR CARLÃO PELO BEM.
Parecer: da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa pela MANUTENÇÃO do veto. 
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 10; contrários: 05 (Marcílio do HBE, Carlão, Coronel Sobreira, Thiago Lucena, Tarcísio Jardim); abstenções: 00; ausentes: 11. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo declarou mantido o veto.
Declaração de Voto: O Sr. vereador Carlão Pelo Bem disse: “Eu tenho certeza de que isso foi uma confusão da assessoria da Prefeitura de João Pessoa. Eu não posso entender ou conceber de que um projeto de lei que protege crianças, que as inibe de músicas prostituídas e de palavrões, onde só ensina as crianças a se erotizarem, onde instituições respeitadas já mostram que crianças erotizadas serão famílias doentes, adultos doentes, e a gente vê os altos índices de pedofilia hoje aí por causa desse tipo de coisa. A erotização infantil é um problema que a gente precisa cuidar de agora e lugar da escola é para passar conhecimento, metodologia de ensino. A gente não pode permitir isso. O que a gente está fazendo aprovando esse veto aqui da Prefeitura é uma grande confusão e colocando as crianças à mercê de danças eróticas. Escola não veio para isso, escola é para passar conhecimento, escola não surgiu para isso. É melhor eu receber a pecha de tentar, eu prefiro receber a injustiça de receber a pecha de uma tentativa de censura de artes ou de música nas escolas, do que conceber que crianças possam ser erotizadas dentro da escola de João Pessoa. Não é o meu papel e nem papel de nenhum vereador da Câmara Municipal de João Pessoa, muito menos da Prefeitura, de uma secretaria de educação, qual seja. A preocupação das escolas tem que ser passar a metodologia de ensino. Ensine empreendedorismo, ensine o constitucionalismo, ensine a construção de uma sociedade, mas propagar erotização infantil dentro das escolas por meio das músicas, isso é inconcebível. Eu queria deixar aqui o meu repúdio a essa posição nesse momento, dizer que a Prefeitura age na contramão do que é fazer cidadãos saudáveis, porque é isso que a gente procura fazer quando a gente tira a erotização das músicas de dentro das escolas. Deixe para fazer isso quando forem adultos, agora não. As crianças não têm nem os gostos alimentares ainda”.
ITEM 03: VETO PARCIAL 197/2024
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 1395/2023, EM SEUS ARTS. 2º, 4º, 5º, NO PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 7º, E NO ART. 8º, QUE “INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA E MONITORAMENTO DA REDE DE ENSINO DE JOÃO PESSOA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”, DE AUTORIA DO VEREADOR TARCÍSIO JARDIM.
Parecer: da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa pela MANUTENÇÃO do veto. 
Discussão: O Sr. vereador Tarcísio Jardim disse: “Só para justificar o veto e esclarecer, a justificativa pelo qual foram vetados estes artigos não se embasa em conhecimento jurídico, não se embasa em constitucionalidade. Fala-se que a presença de guarda metropolitano armado na escola vai causar ansiedade e pânico aos alunos. Eu nunca vi representantes da lei, do poder público, armados, significar pânico. Eu coloco lá no projeto que é preciso se passar um relatório anual das incidências de ações violentas nas escolas. Aí coloca a justificativa de que não pode ser dessa maneira, que é melhor que tenha um diálogo e ações preventivas. Aí eu coloco lá também que os professores têm que ter treinamento específico para identificar comportamentos violentos com os alunos. Lá é uma profissão psicopedagoga, o profissional tem que ter a capacidade de distinguir uma criança que está com comportamento tendendo a violência, a criança que está acuada com esse comportamento e a aquela criança que está compatível com o ambiente. Se o poder público, que tem a responsabilidade de ter a curatela das nossas crianças dentro da escola, diz que não há necessidade de acontecer isso, quem é que vai cuidar das crianças na escola? Se o poder público, através da guarda metropolitana, não pode, relatório de violência também não pode, rastrear sinais de violência na sala também não pode, determinar treinamento específico para os professores também não pode. Eu acho que não é uma justificativa jurídica. Se fosse uma justificativa que não pode porque é inconstitucional eu aceitaria”.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 11; contrários: 03 (Renato Martins, Tarcísio Jardim e Coronel Sobreira); abstenções: 01 (Marcílio); ausentes: 11. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo, declarou mantido o veto.
ITEM 04: PLO 1336/2023 
Autoria: Vereador Guga
Assunto: CRIA O PROGRAMA DE ANIMAIS PERDIDOS NO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, NA FORMA QUE MENCIONA.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa, Comissão de Políticas Públicas, Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública.
Discussão: O Sr. vereador Coronel Sobreira disse: “É um projeto muito importante, mas muito importante mesmo. O município criar um ambiente para esses animais, porque são muitos animais perdidos na cidade. Não só isso, acho que a gente pode avançar mais. A questão da castração é fundamental na cidade de João Pessoa para que nós não deixemos a proliferação desses animais na cidade, nos mercados públicos, em vários locais da cidade, e cause sofrimento a esses animais. Então a castração é extremamente importante na cidade de João Pessoa”. O Sr. vereador Guga disse: “A gente já tem um programa com mais de mil castrações mensal em nossa cidade. Vamos aumentar, vamos agora fazer mutirão. Mas precisamos também de ter ajuda das pessoas em não abandonar os animais. A gente precisa também ter uma campanha educativa para isso. O que a gente vê muito é abandono. Você cria seu animal, quando está com 2, 3, 4 anos, às vezes velhinho, solta, joga como se fosse um copo descartável, como se aquele animal não tivesse vida. E aí a gente precisa também dar a responsabilidade, não só do poder público, mas do tutor que cria seu animal. Ele tem que entender que quando ele pega um animal para criar, ele tem que ter a consciência que aquele animal vai ser seu até o dia que morrer. A gente precisa também ter uma lei rígida para que a gente possa combater isso, para que a gente possa ter esse respeito com a vida dos animais”. O Sr. vereador Junio Leandro disse: “Sr. Presidente, eu lendo aqui o projeto, o projeto é realmente muito bom, o seguinte, não é que a Prefeitura vai ter um local para guardar esses animais, o site da Prefeitura tem um local para que as pessoas que encontrarem um animal perdido fazer uma fotografia, colocar, mandar para Prefeitura e a Prefeitura fazer a divulgação daqueles animais perdidos. Por exemplo, você perdeu o seu pet, vai poder entrar lá no site da Prefeitura, naquele local, para ver se seu pet está lá, foi encontrado, tem fotografia e o contato da pessoa que está com a tutela do seu pet, a fim de lhe devolver. Eu acho um projeto muito interessante, mas eu queria, Sr. Presidente, finalizar minha fala e fazer um pedido a todos: a causa humana também tem que ter destaque nessa cidade, nesse país, nós temos que priorizar também as pessoas, temos que priorizar as pessoas que estão desaparecidas. Coronel Sobreira, essa semana, eu criei uma charge na minha mente, onde eu vi uma pessoa dando ração a um cachorro abandonado, e do lado, uma pessoa moradora de rua passando necessidade e com fome. Eu vi na rede social, esses dias, um morador de rua que foi morto, espancado e não chocou tanto como um cachorro abandonado e atropelado, não que o animal tenha menos comoção, mas, gente, eu vou ter essa coragem de falar: não vamos esquecer da vida humana, das pessoas que estão na rua, passando fome, abandonadas, vamos também ter um olhar para a causa humana, obrigado, senhor Presidente”. O Sr. vereador Renato Martins disse: “Sr. Presidente, o vereador Guga, que eu sempre digo e repito, foi eleito do tamanho de um mandato de deputado federal, traz preocupações relevantes porque tanto o animal perdido e quando acontece dele ser perdido é uma tragédia para família, como também um animal abandonado é uma tragédia para cidade e eu pensei que até para família porque quem abandonou seu animal está fazendo também um ato que não deve deixar de ser traumático por algum motivo que seja, seja econômico, ou seja, porque não consegue dar assistência devida a um momento de convalescência do animal, mas é preciso responsabilizar esse tutor. Esse tutor que abandona um semovente lá na UFPB ou ali na Bica ou na ali no Tambiá, essa pessoa precisa ser responsabilizada também, então, eu defendo que esse programa atinja não só aquele tutor que perdeu e quer reaver, como aquele tutor que abandonou o semovente aí sim gera prejuízo para cidade porque o animal abandonado, intencionalmente ou não, ele gera prejuízo para a cidade, inclusive na saúde pública, e é preciso que a gente responsabilize, o poder público fazendo sua parte e o tutor também, parabéns, vereador Guga”.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo, declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 05: PLO 1407/2023
Autoria: Vereador Guga
Assunto: ESTABELECE A POLÍTICA MUNICIPAL DE ATENDIMENTO INTEGRADO A PESSOA COM TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa, Comissão de Políticas Públicas, Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública e da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Defesa do Consumidor.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 06: PLO 1463/2023
Autoria: Vereador Coronel Sobreira
Assunto: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO BANCO COMUNITÁRIO DE CADEIRA DE RODAS, A FIM DE CONTEMPLAR PESSOAS COM LOCOMOÇÃO REDUZIDA E OU ACAMADAS NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa, Comissão de Políticas Públicas, Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública e da Comissão de Cidadania, Direitos Humanos e Defesa do Consumidor.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 07: PLO 1542/2023
Autoria: Vereador Coronel Sobreira
Assunto: DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DO ABACAXI NAS FORMAS IN-NATURA, POLPA E SUCO NO CARDÁPIO DA MERENDA ESCOLAR DA REDE PÚBLICA DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa, Comissão de Políticas Públicas e da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo, declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 08: PLO 2076/2024
Autoria: Vereador Emano Santos
Assunto: INCLUI NO ANEXO I DA LEI N° 13.679, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2018, QUE CONSOLIDA AS LEIS MUNICIPAIS QUE DÃO NOMES AS ARTÉRIAS PUBLICAS DA CIDADE DE JOÃO PESSOA, RUA JOÃO RONALDO DOS SANTOS.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo, declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 09: PLO 2269/2024
Autoria: Executivo Municipal – Prefeito Cícero Lucena
Assunto: AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA NOS EGM/SEFIN ATRAVÉS DO INSTRUMENTO DA TRANSPOSIÇÃO, NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO ARTIGO 167, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (R$ 12,3 MI) 
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa, Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo, declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 10: PLO 2289/2024
Autoria: Vereador Marmuthe Cavalcanti
Assunto: INCLUI NO ANEXO I DA LEI Nº 13.679/2018, QUE CONSOLIDA AS LEIS MUNICIPAIS QUE DÃO NOMES ÀS ARTÉRIAS PÚBLICAS DA CIDADE DE JOÃO PESSOA, O NOME RUA JOSÉ DE NAZARÉ FERNANDES DA SILVA.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo, declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 11: PDL 296/2024 
Autoria: Vereador Renato Martins
Assunto: CONCEDE O TÍTULO DE CIDADÃO PESSOENSE AO SECRETÁRIO ESTADUAL DA CAUSA ANIMAL DO CEARÁ ESTEVÃO SAMPAIO ROMCY E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo declarou aprovado o projeto em discussão e votação única.
ITEM 12: PDL 297/2024  
Autoria: Vereador Renato Martins
Assunto: CONCEDE A MEDALHA DE HONRA AO MÉRITO JURÍDICO JOACIL DE BRITO PEREIRA AO JUIZ DA 5ª VARA DO TRABALHO DE JOÃO PESSOA E PROFESSOR DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO DR. PAULO HENRIQUE TAVARES DA SILVA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Discussão: Consenso do Plenário.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 14; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 12. 
Situação: Na presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo declarou aprovado o projeto em discussão e votação única.
Em questão de ordem o Sr. vereador Bruno Farias disse: “Senhor Presidente, temos três projetos que estão pendentes de parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, que já passaram pela CCJ, mas que ainda necessitam do parecer da CFO, são eles: o PLO 2310, o PLO 2283 e o PLO 2290”. Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo disse: “Precisa do parecer da CFO, não é isso? E tem quórum? Presidente, vereadora Eliza, se encontra na Casa, a gente pede para que a vereadora possa vir até o plenário para que a gente possa aprovar”. O Sr. vereador Bruno Farias disse: “Sr. Presidente, além desses três, tem mais um, que é o PLO 2239. Este, além da CFO, precisa da CCJ, o parecer inclusive já foi distribuído para o vereador Durval, que inclusive já encaminhou esse parecer para o SAPL”. Na Presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo disse: “A CCJ tem quórum, não é? Então, vamos encaminhar para o vereador Thiago Lucena para que V. Exa. possa colocar em votação”.
Reunião da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa:
ITEM 01: PLO 2239/2024  
Autoria: Executivo Municipal – Prefeito Cícero Lucena 
Assunto: AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NA EMLUR ATRAVÉS DOS INSTRUMENTOS DA TRANSPOSIÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DE UMA CATEGORIA DE PROGRAMAÇÃO PARA OUTRA, NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO ARTIGO 167, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (R$ 3,3 MI).
Apreciação no âmbito da CCJRLP
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa.
Discussão: O Presidente da CCJRLP, Sr. vereador Thiago Lucena informou que o PLO tem a relatoria do Sr. vereador Durval Ferreira, que justificou o seu voto emitindo parecer favorável. Houve consenso dos membros.
Votação (****): favoráveis: 04 (Thiago Lucena, Durval Ferreira, Bruno Farias, João Bosco – Bosquinho); contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 03. 
Situação: O Presidente da CCJRLP, Sr. vereador Thiago Lucena, declarou aprovado o parecer favorável à matéria. 
Verificada a falta de quórum para continuidade das votações, na presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo encerrou a Ordem do Dia e deu início ao Grande Expediente. 
3 GRANDE EXPEDIENTE (*****)
1º Orador
O orador, Sr. vereador Renato Martins, disse: “Registrar uma condição peculiar dos nossos tempos, da sociedade do espetáculo, da irreflexão. Questões que, inclusive, me levaram a desistir da vida pública como candidato, da vida política no sentido político eleitoral, porque eu não sou bom em lacração, eu não sou bom em fazer fake news, eu não sou bom em fazer mensagens de 30 segundos para impactar, criar fantoches. Essas coisas estão na ordem do dia: quem sabe fazer, capaz de virar prefeito. Inclusive, agora há pouco, na minha cidade natal, Fortaleza, um campeão de lacração quase virava prefeito. Enfim, é coisa desses tempos e, quem somos nós, para brigar com o mundo? Quem somos nós para brigar com a cultura dos nossos tempos. Agora, quando a gente se encontra diante de um fato trágico – porque a tragédia está por trás de todo esse momento, está em reflexão. As pessoas estão querendo saber tudo, conhecer, entender em 30 segundos. Você olha uma notícia de Instagram e acha que está alimentado de cultura, de sabedoria, de reflexão, quando, na verdade, é o inverso. E essa cultura do TikTok fez mais uma vítima, e, infelizmente, fez uma vítima em nossa cidade. Uma jovem, no auge da idade, com tudo pela frente – talvez, na vontade, ela, os amigos, as amigas, querendo lacrar –, acaba se vitimando no trânsito. E essa necessidade de aparecer rapidamente para satisfazer alguma parte da personalidade, que, repito, está próprio desses tempos, está na moda. Ela é perversa e desnutre a consciência das pessoas, desnutre o senso crítico das pessoas e, infelizmente, faz com que a gente fique desamparado de coisas mais relevantes e mais nutritivas para a sociedade e ter que se deparar com tragédias, como a que aconteceu com essa nossa jovem conterrânea. E essa lacração, como linguagem da política, ela prejudica a democracia, prejudica os programas e as políticas públicas que devem ser melhorados, como o nosso Sistema Único de Saúde, como o nosso Sistema Único de Assistência Social, como os nossos programas de melhoria da educação. Para cada uma dessas soluções estruturais como, por exemplo, combater a financeirização do planeta, fazer uma auditoria na dívida externa do país, essas questões todas se perdem porque o que importa é lacrar na internet, o que importa é você fazer uma gambiarrazinha que chama a atenção das pessoas, uma dançazinha, uma performance qualquer, um teatro qualquer. Esse teatro encanta as pessoas, diverte, você faz uma musicazinha de péssimo gosto e, aí, você vira popular e, virando popular, você se torna um líder político. Olha que tempos. Esses tempos de sociedade do espetáculo faz com que a gente vá com toda a velocidade ao colapso, ao abismo. Isso precisa ser repensado, a humanidade precisa repensar. Na minha condução, como professor, como consultor, como gestor, onde eu estiver vou procurar, sempre, ser uma força no sentido da reflexão. É preciso fazer política, é preciso viver coletivamente, é preciso, até, pensar as formas de lazer, as formas de esporte, as formas de ter o ser humano, integralmente falando, no seu sentido holístico, concentrado, focado no pensamento e na reflexão para que os institutos mais vis não tomem conta da nossa cultura e não venhamos a ter uma sociedade do ódio, uma sociedade da vantagem rápida e imediata, uma sociedade da satisfação em segundos, em troca de um mundo pensado e repensado para construirmos uma cultura colaborativa. É nesse sentido que a gente procurou apresentar leis nessa Casa. Nós apresentamos, nós defendemos um Centro Histórico do Servidor, um Centro Histórico que a gente possa estimular o servidor público federal, o servidor público estadual, o servidor público municipal, aquele aposentado que não conseguiu, ao longo da vida, comprar sua habitação própria. Que ele, nesse momento, seja convidado, estimulado, facilitado a morar no Centro. A única solução para o Centro Histórico – e nós estamos falando, talvez, da cidade com o maior potencial turístico do Brasil que é, orgulhosamente, a nossa –, a única solução sustentável para o Centro Histórico é tornar ele um bairro habitacional, e esse bairro precisa ter moradores. Ninguém melhor do que o policial, ninguém melhor do que o guarda civil municipal, repito, do que os aposentados. Infelizmente, alguns deles não conseguiram casa própria – serviram à sociedade o tempo todo e não conseguiram casa própria. Que momento oportuno que a gente daria fazendo os aposentados irem morar no Centro Histórico e serem estimulados para isso, facilitados para isso. E, da mesma forma, os concursados, os servidores públicos federais – muitos que vêm de fora, egressos de outros estados –, já serem convidados a se interessarem de morar no Centro Histórico, dinamizando a economia daquele importante bairro. Nós defendemos, também, uma Comissão de Defesa dos Ambulantes, como eu já falei aqui. Os ambulantes, a ação informal na cidade, precisa ser pensada não no momento de crise, quando tem uma ação da SEDURB ou quando tem uma ação da iniciativa privada querendo expulsá-los, precisa ser pensado permanentemente. Uma comissão com os vereadores, com o Poder Público Municipal, com o Poder Público Estadual, com as fontes de fomento, com o comércio formal analisando cada um dos espaços onde é possível melhor distribuir a ação dos ambulantes. Nós também defendemos uma Comissão de Defesa dos Empreendedores de nossa cidade, como foi o caso do bronzeamento artificial, que deram o caminho da melhor organização. Nós defendemos uma semana de atenção aos profissionais de telemarketing. O telemarketing ontem, em frente à AeC, teve um protesto contra a jornada 6x1. E por que foi na frente da AeC? Porque é lá que se encontram os trabalhadores de situação mais precarizada de nossa cidade. Talvez, a situação mais próxima da escravidão seja esses jovens que estão lá, no tele atendimento. Tanto é que é de alta rotatividade. Duvido alguém conhecer, aqui, uma pessoa que trabalha na AeC três, quatro anos, na função de tele atendimento. É um trabalho com dificuldade para você ir no banheiro urinar, fazer suas necessidades. É um trabalho extremamente precário, abusivo, de forte pressão psicológica, de difícil condição de ficar. Tanto é que, talvez, seja a única empresa que sempre tem vaga. Sempre tem vaga porque, toda hora, está botando gente para fora pela maneira como trata as pessoas. É preciso humanizar a função de tele atendimento e o poder público municipal pode ajudar. Nesse momento, eu proponho que ajude com o atendimento psicossocial, com o tratamento a essas pessoas, mas, no segundo momento, que ajude permitindo que eles se organizem enquanto categoria, porque até medo de montar sindicato eles têm – claro, com medo de serem demitidos. E a conquista de sindicato é uma conquista da década de 30, olha a que ponto nós estamos. Nós não podemos aceitar que isso exista na nossa cidade: um centro de trabalho pesado e abusivo contra esses profissionais. O mesmo, eu posso falar dos comerciários, sobretudo aqueles que trabalham no shopping: merecem a mesma atenção, nossa. Eu defendo pontos de apoio para o profissional de aplicativo, para o motorista de aplicativo – aquele motorista de Uber, aquele motorista de Pop, aquele piloto de Motor Uber, de mototáxi. Essa pessoa, ela, por vezes, quando volta para casa, perde dois litros de gasolina. Já faz diferença. Ela, por vezes, tem que trabalhar 16 horas. A gente precisa acordar, pessoal. Nós temos uma classe trabalhadora que está precarizada, que está sofrida. O debate central desses tempos é desconcentrar a renda, é desprecarizar a vida. O município pode ajudar? Pode. Por isso que eu defendo que algumas casas, que alguns prédios públicos abandonados se transformem em pontos de apoio para o mototaxista poder descansar, carregar o celular, tomar uma água, se alimentar sem precisar ser dentro do carro, comer sua quentinha sem precisar ser ao leu. Ter um localzinho para fazer sua refeição, uma redezinha, um sofá para descansar, e que isso funcione 24 horas por dia porque, muitos deles, passam das 12 horas por dia e, aquele que não passa, não consegue fechar a renda no final do mês, não consegue pagar suas contas, e o município pode ajudar e dar suporte a essa função. Eu defendo que a gente possa criar programas de combate à fome. O Pão e Leite, que a gestão também faz, que a gente consiga estender para o período noturno. Que a gente consiga criar, como se tinha antes, o jantar e o sopões nos restaurantes comunitários. E, por fim, eu defendo a parceria público-sociedade civil organizada para que você, com menos recurso, possa, em parceria com sindicatos, com igrejas, com associações comunitárias, com associações esportivas, em vez de fazer uma escola de música, você faz uma parceria com quatro igrejas e faz quatro escolas de músicas – até de muito mais jovens, até de muito mais terceira idade, até de muito mais pessoas, com muito menos gasto. Se a gente conseguir fazer essas parcerias, a gente atende com muito menos gasto. Eu defendo merenda escolar aos finais de semana, que a criança saia, na sexta-feira, já receba sua merendazinha escolar para o sábado e para o domingo. E que a escola seja ativa, seja viva, ela seja integral, no sentido ainda mais pleno. Que nos finais de semana ela atenda os filhos da classe trabalhadora, atenda os filhos do desempregado”.
Em questão de ordem, verificando o quórum suficiente para abertura da reunião da Comissão de Finanças e Orçamento, o vereador Bruno Farias reiterou seu pedido para que fossem apreciadas no âmbito da CFOOAP os PLOs 2239/24, 2310/24, 2283/24 e 2290/24. Na presidência, o Sr. vereador Zezinho Botafogo acatou o pedido, determinou que fosse retomada a Ordem do Dia, e passou a presidência ao vereador Carlão Pelo Bem.
2 ORDEM DO DIA (***)
Na presidência, o Sr. vereador Carlão Pelo Bem determinou que fosse aberta a reunião da CFOOAP.
Abertura da reunião extraordinária da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública – CFOOAP:

PLO 2239/2024 
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NA EMLUR ATRAVÉS DOS INSTRUMENTOS DA TRANSPOSIÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DE UMA CATEGORIA DE PROGRAMAÇÃO PARA OUTRA, NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO ARTIGO 167, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (R$ 3,3 MI)
Apreciação no âmbito da CFOOAP
Parecer: ORAL favorável da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública (Emano Santos).
Discussão: O Presidente da CFOOAP, Sr. vereador Marmuthe Cavalcanti, designou o vereador Emano Santos para relatoria, que emitiu parecer favorável à matéria.
PLO 2310/2024 
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: ALTERA A LEI Nº 14.826, DE 05 DE JULHO DE 2023 (LDO/2024), QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Apreciação no âmbito da CFOOAP
Parecer: ORAL favorável da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública (Marcílio do HBE).
Discussão: O Presidente da CFOOAP, Sr. vereador Marmuthe Cavalcanti designou o vereador Marcílio do HBE para relatoria, que emitiu parecer favorável à matéria.
PLO 2283/2024 
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E NO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA. (R$ 1,1 MI)
Apreciação no âmbito da CFOOAP
Parecer: favorável da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública (Emano Santos).
PLO 2290/2024 
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NA SEDEC ATRAVÉS DO INSTRUMENTO DA TRANSPOSIÇÃO, NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO ARTIGO 167, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (R$ 9 MI)
Apreciação no âmbito da CFOOAP
Parecer: favorável da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública (Marmuthe Cavalcanti).
Votação (****): favoráveis: 04 (Eliza Virgínia, Emano Santos, Marcílio do HBE, Marmuthe Cavalcanti); contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 03. 
Situação: O Presidente da CCJRLP, Sr. vereador Marmuthe Cavalcanti, declarou aprovados os pareceres favoráveis às matérias. 
Na presidência, o Sr. vereador Carlão Pelo Bem solicitou que os projetos fossem exibidos na tela para apreciação dos vereadores.  
Apreciação em plenário 
ITEM 13: PLO 2239/2024
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NA EMLUR ATRAVÉS DOS INSTRUMENTOS DA TRANSPOSIÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DE UMA CATEGORIA DE PROGRAMAÇÃO PARA OUTRA, NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO ARTIGO 167, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (R$ 3,3 MI)
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa e Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública.
Discussão: Na presidência, o Sr. vereador Carlão disse: “Vereador Bruno, estou fazendo a leitura do projeto que chegou agora. Então peço a vossa excelência… Eu vejo que o vereador Bruno tem rapidez em votar os projetos, mas a gente precisa ler e dar aos vereadores tempo, é extrapauta, chegou agora, em respeito ao pessoal que está em casa e na galeria, a gente tem que ler o projeto, vereador”. O Sr. vereador Bruno Farias disse: “Presidente, até onde eu sei, eu só falo no momento que eu quero e achar oportuno, mas já que vossa excelência pede para esclarecer, essa é uma realocação como acontece todos os dias nesta Casa, da Emlur para Emlur”. Na presidência, o Sr. vereador Carlão disse: “Bem, como o vereador Bruno não soube explicar o projeto e só fala quando quer, porque eu pensei que líder falava quando a Prefeitura fala”. 
Votação Simbólica (****): favoráveis: 15; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 11. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Carlão, declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
Em questão de ordem, o Sr. vereador Bruno Farias disse: “Presidente, nós aprovamos em plenário a votação extrapauta de quatro projetos. O primeiro já foi votado, temos mais três, prontos, maduros, com o consentimento e aquiescência do plenário. E o plenário, como se sabe, é soberano, o plenário está acima de todos nós, nós vivemos um regime de coletividade em que a democracia deve permanecer. Então nós temos 2310, 2283 e 2290 para serem apreciados e votados”.

ITEM 14: PLO 2310/2024 
Autoria: Executivo Municipal
Assunto: ALTERA A LEI Nº 14.826, DE 05 DE JULHO DE 2023 (LDO/2024), QUE DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa.
Discussão: O Sr. vereador Bruno Farias disse: “Nós já votamos esse projeto. Ele foi aprovado à unanimidade, inclusive com o voto dos integrantes da oposição. Esse projeto, no entanto, ele foi encaminhado de maneira equivocada, porque você perceba que no artigo 1º CAPUT, ele acrescenta agora sim, de maneira acertada, os artigos 56A, 56B e 56C. Quando nós votamos, por um erro da própria Prefeitura, ele acrescentava artigos 57A, 57B e 57C. Portanto, foi um erro formal da Prefeitura que corrigiu. O projeto é exatamente igual. O teor é absolutamente semelhante, mudando, por óbvio, apenas o artigo 1º, em que a correção foi feita, porque o que fica acrescentado são os artigos 56A, 56B e 56C, na Lei Ordinária 14.826 de julho de 2023, que é a Lei de Diretrizes Orçamentárias”. O Sr. vereador Carlão disse: “Vereador Bruno, este aí concede também aquele pedido do chefe do Executivo em que tratava de, por decreto, fazer realocações? Por isso a cautela, vereador Bruno, a minha defesa aqui sempre vai ser em favor da CMJP e do bem da cidade, como a de vossa excelência também. Eu trago só a atenção, salvo engano, esse projeto que fala das nossas emendas, que a partir do ano subsequente, as instituições à que nós destinarmos emendas parlamentares, elas necessariamente irão precisar do título de utilidade pública. O vereador Marcílio trouxe aqui a observação da lei nacional, o vereador Bruno também. Só lembrando uma coisa, o título de utilidade pública será sancionado pelo prefeito em exercício, só para que a gente fique ciente de que essa condução da Casa com o chefe do Executivo vai ser cada vez mais necessária para que as emendas impositivas dos vereadores fiquem garantidas”. A Sr.ª vereadora Eliza Virgínia disse: “Sobre justamente essa questão dessa mudança, do que se refere a nós termos que colocar emenda somente para entidades que tenham utilidade pública. Na lei atual, pede que as entidades possam receber utilidade pública com apenas um ano de funcionamento, nessa lei já vai para dois anos. Estou colocando uma lei aqui, acabei de protocolar semana passada, que os títulos de utilidade pública poderão ser dados por esta Casa sem a necessidade de serem sancionados pelo prefeito. Da mesma forma que a gente mudou também a questão e deu autoridade para a Prefeitura mudar a questão orçamentária sem ter que a lei passar por aqui, nós também estamos fazendo uma lei que muda essa questão do título de utilidade pública para que os títulos possam ser dados pela Câmara Municipal, como é dado o título das honrarias. Então, a partir dessa lei, se essa lei for aprovada de minha autoria, os títulos de utilidade pública poderão ser concedidos pela Câmara, ao invés de terem que serem submetidos ainda à Prefeitura. Então, assim, é somente essa questão para deixar um pouquinho mais claro, e saber se essas revogações, revogam-se os dispositivos em contrário, se vai revogar toda a lei de utilidade pública já existente”. O Sr. vereador Bruno Farias disse: “Sr. Presidente, a cidade inteira sabe do controle interno, externo, do controle social, que a sociedade faz em relação à destinação de emendas parlamentares. Não faz muito tempo, nós testemunhamos o escândalo no Hospital Padre Zé, em emendas dos diversos níveis foram destinadas e não foram bem executadas. Então, há um movimento por parte dos órgãos de controle, para que a destinação da emenda seja mais regrada, para que tenha mais segurança para o parlamentar, para que tenha mais segurança para Prefeitura que destina o dinheiro e mais segurança para as entidades que haverão de executar os planos de trabalhos apresentados para os parlamentares na hora da destinação do recurso. Portanto, esse projeto é uma orientação inclusive do Ministério Público, uma forma de toda a cidade se resguardar, quando eu digo toda a cidade, porque o recurso pertence à população e todos querem que sejam empregado da maneira mais lícita, transparente e escorreita possível”. O Sr. vereador Renato Martins disse: “Sr. Presidente, tentando esclarecer aqui, clarear um pouco os questionamentos da vereadora Eliza, eu estou entendendo que o título de utilidade pública, ele é exigido no ato do recebimento, não significa dizer que ele precisa ter um ano de funcionamento ou dois anos. Agora, com relação à entidade, ela tem que ter dois anos de funcionamento e isso aí é requisito federal inclusive, se não fosse orientação do Ministério Público, já é requisito no Sistema Único de Assistência Social. As entidades que tem dois anos de funcionamento, elas ganham a condição de estar aptas e está até na lei das OCIPS, na antiga lei da década ainda do Fernando Henrique Cardoso. Então, os dois anos é exigência mínima e utilidade pública é também um requisito básico, na verdade, a lei está só dizendo que o funcionamento só pode ser dessa forma mesmo”. O Sr. vereador Marmuthe Cavalcanti disse: “Só uma simples observação. Nós aprovamos aqui nessa Casa, acho que até a vereadora Eliza já deve ter mencionado, que aprovamos aqui a redução de dois anos para 1 ano, a emissão do título de utilidade pública, mas a lei aí que a gente está votando hoje ela pacifica o tempo de dois anos, não é? Então, não há confusão no que diz respeito ao título e ao tempo de funcionamento”. Na Presidência, o Sr. vereador Carlão Pelo Bem disse: “Antes de colocar em votação, vereadores, eu só quero trazer aqui um questionamento. O debate enriquece a Casa, enriquece a população e vê a preocupação. Os órgãos de controle que existem desde a Controladoria Municipal ao Ministério Público, Tribunal de Contas, essas observações que são feitas são importantes, essas orientações que nos vem são importantes segui-las sem perder, obviamente, a nossa condição de legislador municipal, uma vez vindo uma orientação, vejo importante acompanhar”.
Votação Simbólica (****): favoráveis: 15; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 11. 
Situação: Na Presidência, o Sr. vereador Carlão Pelo Bem, declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 15: PLO 2283/2024
Autoria: Executivo Municipal – Prefeito Cícero Lucena 
Assunto: AUTORIZA ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA E NO FUNDO MUNICIPAL DE CULTURA. (R$ 1,1 MI).
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa e da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública.
Discussão: Consenso do Plenário. 
Votação Simbólica (****): favoráveis: 15; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 11. 
Situação: Na presidência, o Sr. vereador Carlão Pelo Bem declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
ITEM 16: PLO 2290/2024
Autoria: Executivo Municipal – Prefeito Cícero Lucena 
Assunto: AUTORIZA A REALOCAÇÃO DE DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS NA SEDEC ATRAVÉS DO INSTRUMENTO DA TRANSPOSIÇÃO, NO VIGENTE ORÇAMENTO, EM OBSERVÂNCIA AO INCISO VI, DO ARTIGO 167, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (R$ 9 MI).
Parecer: favorável da Comissão de Constituição, Justiça, Redação e Legislação Participativa e da Comissão de Finanças, Orçamento, Obras e Administração Pública.
Discussão: Consenso do Plenário. 
Votação Simbólica (****): favoráveis: 15; contrários: 00; abstenções: 00; ausentes: 11. 
Situação: Na presidência, o Sr. vereador Carlão Pelo Bem declarou aprovado o projeto em 1ª e 2ª discussão.
Encerrada a apreciação dos projetos, foi retomado o Grande Expediente.
3 GRANDE EXPEDIENTE (*****)
2º Orador
O orador, Sr. vereador Carlão Pelo Bem, disse: “Vereadores, eu trago aqui uma fala importante. Queria falar com minha assessoria para trazer aquele convite do NPOR, da turma de 1974. Eu queria trazer um ponto extremamente importante que foi o veto que nós não derrubamos hoje, um veto da Prefeitura de João Pessoa. Um veto que trazia em sua essência a possibilidade de músicas eróticas nas escolas e por que eu digo isso? Porque o nosso projeto de lei, o projeto de lei que foi idealizado por mim, mas antes disso, construído com base em psicólogos, psicopedagogos e pesquisas que confirmam que as danças eróticas fazem com que nossas crianças fiquem erotizadas, que as posições dessas músicas vão fazer com que saiam delas a inocência e a pureza que a criança tem e, com a permissibilidade dessas músicas dentro das escolas de João Pessoa, a gente vai erotizar as crianças. Quem está dizendo isso não sou eu. Quem disse isso são psicopedagogos, teses pedagógicas, psicólogos, psiquiatras. Não permitir que músicas eróticas toquem nas escolas é proteger a inocência de nossas crianças e essa foi a única razão do nosso projeto de lei, de evitar que nossas crianças sejam erotizadas por meio da arte, por meio da música. Existem pesquisas que mostram que o nosso grau, o nosso timbre cerebral, digamos assim, eles oscilam de acordo com o tipo de música que você escuta. E se você escuta uma música que traz na sua essência palavrões, jargões, gírias erotizadas e até criminosas como a gente está cansado de ver, isso facilmente vai poder induzir uma criança a ver isso como normal. A minha necessidade aqui de ter apresentado esse projeto de lei, é justamente para inibir que essas crianças sejam erotizadas. A não permissibilidade de danças eróticas nas escolas é para que nossas crianças não se erotizem, para que ela não sejam vítimas de pedófilos, por exemplo, que têm na sua sanha, que tem na sua maldade, explorar sexualmente de crianças. E quando essas crianças dançam ou fazem esses movimentos eróticos, desperta o olhar de um criminoso. A gente precisa cuidar disso e ver isso com muita seriedade. Não se trata de uma pauta ideológica, se trata de uma pauta psicológica. É pura psicologia, se você coloca na inocência das crianças músicas que seduzem, que induzem a conteúdos sexuais, a movimentos erotizados, vai fazer essa criança uma criança erotizada, que por sua vez serão adultos doentes, a psicologia já demonstra isso. Adultos doentes formam famílias doentes, família que é base de uma sociedade sólida é afetada diretamente. Então, a minha cautela aqui não foi fazer uma pauta ideológica, muito pelo contrário, foi cuidar da inocência dos filhos de João Pessoa, foi cuidar da inocência das crianças de João Pessoa. Elas não precisam estar ali expostas a todo tipo de porcaria que a arte pode trazer. Você é livre para fazer o que você quiser da sua arte. Faça a música que você quiser. É o meu gosto escutar porcarias ou não. É o meu gosto estético musical ouvir certos tipos de nojeira musical ou não, mas aí eu, como adulto, posso decidir, mas uma criança vai poder decidir isso? Uma criança vai conseguir traduzir que aquele movimento é erotizado, é sexualizado? Não vai. E é por isso que cabe às autoridades, ao prefeito da cidade, aos vereadores de João Pessoa, cuidar e zelar dessas crianças. A gente acaba agora dando uma chave de acesso para que escolas que, ao invés de se preocupar com metodologia de ensino e evidência científica, comecem a se preocupar com essa pluralidade da arte onde tudo é normal, apalpar homens nus é normal, é arte, onde aquelas figuras bestializadas como a gente vê em certos tipos de arte, quadros pintados de conteúdos sexuais em crianças, olha até aonde a arte vai. Esse tipo de conteúdo, a gente tem que extirpar enquanto for criança. Quem quiser ser crítico desse tipo de arte que seja, quem quiser fazer essa arte que faça, a gente não pode é dar condição de que esse tipo de música chegue aos ouvidos da nossa criança. Criança não é um adulto pequeno, não, ela está em formação e a gente tem a obrigação de protegê-la. O meu projeto de lei trazia só isso, lugar de escola é lugar de metodologia de ensino e evidência científica. Vamos passar isso para elas? E elas, ao ficarem adultas, escolherão bem o que quiserem ser, da maneira que quiserem ser, livres como quiserem ser. Eu vi uma alegação e eu quero ler a definição de sexualidade precoce e essa definição é ambígua? A alegação de que é a definição de sexualidade precoce é subjetiva e ambígua não é precedente. O nosso projeto de lei buscava impedir exposição de conteúdos explícitos ou sensualizados, o que não é difícil de identificar e regular dentro de parâmetros legais. A regulamentação futura pode detalhar ainda mais os limites, mas a preocupação central e eu quero que isso seja bem frisado, a nossa preocupação central de apresentar projeto de lei que vede músicas sensualizadas e erotizadas na escola, a preocupação central é garantir que a escola não seja um espaço para sexualização precoce de crianças e adolescentes. A minha preocupação é só essa, é que a escola cumpra o seu papel fundamental e essencial e que a gente possa com isso, dentro desse espaço cativo que é a escola, proteger as nossas crianças. Eu quero trazer ainda um dado extremamente importante: um estudo da American Psychological Association – APA, em 2007, traz a seguinte conclusão: o relatório da APA conclui que a sexualização precoce tem impactos significativos na saúde mental de meninas, incluindo maiores níveis de depressão e ansiedade, distúrbios alimentares e uma visão distorcida do próprio corpo. Não sou eu que estou dizendo isso, não é o vereador Carlão que fez um projeto de lei retrógrado ou posicionado ideologicamente. Não, quem está dizendo isso aqui é a American Psychological Association – APA, que fez essa pesquisa. Olha o que a gente fez aqui, na Câmara Municipal de João Pessoa, nós poderíamos ter derrubado o veto e ter protegido crianças, mas não, acharam por bem acompanhar a Prefeitura e o resultado disso pode estar nisso aqui: depressão, ansiedade, distúrbios alimentares, visão distorcida do próprio corpo. É isso que a gente tem que entender, os vereadores não me acompanharam no meu projeto de lei e, simplesmente, acharam por bem seguir um veto da Prefeitura de João Pessoa. Contribui com o quê isso, gente? Com nada e trago mais: o estudo da Organização Mundial de Saúde, a OMS 2
017, aponta que a sexualização precoce de meninas está diretamente ligada ao aumento de comportamentos autolesivos como transtornos alimentares, tentativa de suicídio e uso de substâncias tóxicas. Eu só estava querendo proteger nossas crianças disso, o meu projeto de lei só queria proteger os filhos de João Pessoa dessas maldades, desses absurdos que estão à mercê de todo mundo que entra dentro de uma sexualização precoce  e as músicas envolvem isso. A gente vota contra? Era para a gente ter derrubado o veto do prefeito, porque a gente está sinalizando para a cidade de João Pessoa que a gente protege os filhos de João Pessoa independente de ser situação ou oposição. Simplesmente, acabamos de colocar risco para as crianças de João Pessoa. Isso vai exigir que os vereadores aqui, pelo menos os que tiverem compromisso com a criança e com o adolescente, visitem as escolas para saber o que está passando. A gente podia ter protegido isso, mas não, achamos por bem ficar calados. Eu fiz o meu papel e eu quero ainda fazer a última informação. O National Center traz para a gente um estudo que apontou que adolescentes expostos à erotização precoce como em danças ou conteúdos sexualizados nas redes sociais têm mais chances de serem vítimas de exploração sexual, tanto no ambiente virtual quanto no ambiente físico. Era disso que eu queria proteger os filhos de João Pessoa, mas não conseguimos fazer isso. O meu projeto de lei só falava disso, eu só queria fazer isso, proteger as nossas crianças, os filhos de João Pessoa, mas infelizmente não entendeu a Prefeitura de João Pessoa e nem os vereadores que acompanharam esse veto do meu projeto de lei. Não vou parar, não vou desistir, o ano acaba daqui a pouco mais de 30 dias, estarei apresentando esse projeto de lei no dia 1º de Janeiro. A gente vai debater aqui de novo, eu espero contar com os vereadores que aprovaram esse projeto e com isso a Prefeitura analisando um pouco mais, sem qualquer conteúdo ou reprovação por eu ser um vereador de oposição, entenda que esse projeto é importante para a cidade de João Pessoa, que a gente precisa proteger os filhos de João Pessoa, que a gente não tem que estar aberto para todo o tipo de música imoral, com o contexto sexual ou criminoso para as nossas crianças. Essa é a minha mensagem para a nossa cidade, proteger até o fim os filhos de João Pessoa, os filhos da nossa Paraíba”.
4 ENCERRAMENTO
Às 11h55, na Presidência, o Sr. vereador Carlão Pelo Bem declarou encerrada a presente sessão, marcando a próxima em local e data regimentalmente estabelecidos.
Esta ata foi elaborada pelo Núcleo de Redação de Atas da Casa (*****), sob a orientação da Primeira-Secretaria da Mesa Diretora dos Trabalhos, e submete-se à apreciação plenária.
(*) Com base nos dados registrados no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo – SAPL – sobre a referida Sessão.
(**) De acordo com pauta emitida pelo Setor de Expediente registrada no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo – SAPL.
(***) Com base na pauta emitida pela Secretaria Legislativa e em relatórios de votação disponibilizados no Sistema de Apoio ao Processo Legislativo – SAPL. 
(****) Com base na lista de presença do painel.
(*****) Com base nos registros de áudio dos discursos proferidos, em documentos e em reprografias remetidos ao Núcleo.
Sala das sessões da Câmara Municipal de João Pessoa, aos 19 dias do mês de novembro do ano de 2024.
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